
ANEXO VII

MARCOS LEGAIS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

Lei  Federal  8.069  de  13  de  julho  de  1990; que  dispõe  sobre  o  Estatuto  da

Criança e do Adolescente e dá outras providências;

Lei Municipal 2356 de 11 de junho de 1991; dispõe sobre a Política Municipal de

Atendimento e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, cria o Conselho e

o  Fundo  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  e  dá  outras

providências;

Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014 atualizada pela Lei 13.204 de 2015;

que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as

organizações  da  sociedade  civil,  em  regime  de  mútua  cooperação,  para  a

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução

de atividades ou de projetos  previamente estabelecidos em planos de trabalho

inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de

cooperação;  define  diretrizes  para  a  política  de  fomento,  de  colaboração  e  de

cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2

de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.  (Redação dada pela Lei nº

13.204, de 2015);

Decreto Municipal  8365 de 28 de novembro de 2017; regulamenta o Fundo

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, na forma que estabelece;

Decreto Municipal nº 8433 de 16 de maio de 2018; aprova Regimento Interno do

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente- CMDCA;
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Resolução CMDCA-Mauá nº  22  de 5  de junho de 2019;  institui  a  Comissão

Temática provisória para análise e seleção do Projeto Mauá do Futuro (Robótica,

com recursos do Fundo Municipal  dos Direitos da Criança e do Adolescente –

FMDCA, e nomeia seus membros.


